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BB é condenado aressarcir clienteem Minas Gerais

A Primeira Camara Civel do Tribunal de Alcada de Minas Gerais condenou o Banco do Brasil ao
pagamento do débito de R$ 4.605,44, acrescido de correcdo monetéria e juros de 0,5% ao més, paraa
correntista Maria Fernanda Renn6 Assuncéo Walker. Mativo: o BB descontou saques que ndo foram
feitos em duplicidade na conta da cliente.

A consumidora, residente do Texas (Estados Unidos), tentou sacar R$ 581,74 em 1998. O dinheiro ndo
foi liberado no caixa eletrénico. Apesar disso, 0 comprovante fornecido pela méaquina computou o débito
do saque em sua conta corrente. A cliente conversou com o gerente, que a orientou a entrar em contato
com aagéncia no Brasil em que mantinha conta parainformar o fato ocorrido. De acordo com os autos,
a consumidora ndo obteve resposta e nem reembol so da quantia

Quando tentou sacar R$ 588,76, em outra ocasi&o, foi surpreendida com o resultado. O caixa eletrénico
emitiu o comprovante com a informacéo de que atransacéo foi rejeitada por insuficiéncia de fundos.
Também constatou-se gque 0 sague solicitado havia sido debitado em duplicidade. Novamente, contatou
sua agéncia no Brasil. Segundo o processo, néo obteve qualquer reembol so.

A consumidora constatou ainda, no extrato do més de dezembro de 1998, o langamento de outros débitos
irregulares no total de R$ 3.471,89. Por isso, requereu abertura de ocorréncia no banco. Pediu o
reembolso dos val ores descontados indevidamente. Nao conseguiu. Entéo, recorreu a Justica com uma
acao de cobranca no valor de R$ 4.605,44 contra o Banco do Brasil.

Ojuiz da4?Vara Civel da Capital atendeu o pedido da cliente. O banco recorreu da sentenca ao Tribunal
de Alcada. Argumentou que a citacdo foi recebida por gerente, que ndo tinha poderes para ser citado ou
para representar o banco em juizo. O BB pediu a nulidade da sentenca.

Osjuizes Vanessa Verdolim Andrade, Osmando Almeida e Eduardo Brum rejeitaram o pedido do banco
porgue consideraram que os gerentes de agéncia bancaria tém poderes para receber citagdo. Osjuizes
seguiram jurisprudéncia do préprio Tribunal e do Superior Tribunal de Justica. Assim, ficou mantido
entendimento de primeirainstancia.
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